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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 33.278
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ALCIDES DOS SANTOS
GOMES,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
LOGÍSTICA E TRANSPORTE DA SAÚDE”.

PORTARIA Nº 33.279
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ALINE MONIQUE RIOS,
do cargo em comissão de GERENTE DE EDUCAÇÃO
INCLUSIVA”.

PORTARIA Nº 33.280
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ANA MARIA GONÇALVES
FAVARO, do cargo em comissão de ASSESSORA DE
LICITAÇÃO COMPRAS E CONTRATOS”.

PORTARIA Nº 33.281
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  ANGÉLICA  CRISTINA
PIRONTI, do cargo em comissão de ASSESSORA DO
GABINETE DO PREFEITO – III”.

PORTARIA Nº 33.282
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ANTÔNIO GUILHERME
COSTA  DE  SOUSA,  do  cargo  em  comissão  de
GERENTE DE DOCUMENTOS E REGISTROS”.

PORTARIA Nº 33.283
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A).  CÉLIA REGINA PINHO
PIAI, do cargo em comissão de SECRETARIA ADJUNTA
DE CULTURA TURISMO E PATRIMÔNIO HISTÓRICO”.

PORTARIA Nº 33.284
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  CIBELE  SEGATO
TAROZO,  do  cargo  em comissão  de  DIRETORA DE
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL”.

PORTARIA Nº 33.285
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  CÍNTIA  ROBERTA
FERREIRA FALAGUASTA, do cargo em comissão de
GERENTE DE FISCALIZAÇÃO E POSTURAS”.

PORTARIA Nº 33.286
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  CRISTIANE  VIEIRA
MARQUES, do cargo em comissão de GERENTE DE
RECURSOS HUMANOS”.

PORTARIA Nº 33.287
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A).  CRISTINA MENDONÇA
COSTA, do cargo em comissão de CHEFE DA SEÇÃO
DE FISCALIZAÇÃO DE LIMPEZA PÚBLICA”.

PORTARIA Nº 33.288
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  DANIEL  PEREIRA
SALVIANO, do cargo em comissão de GERENTE DE
GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO”.

PORTARIA Nº 33.289
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  DANILO  JOSÉ  DOS
SANTOS,  do  cargo  em  comissão  de  DIRETOR  DE
PLANEJAMENTO  ORÇAMENTÁRIO  E  GESTÃO
FINANCEIRA”.

PORTARIA Nº 33.290
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  DILEIA  RIBEIRO  DE
OLIVEIRA  FILTRE,  do  cargo  em  comissão  de
SUPERINTENDENTE  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO”.

PORTARIA Nº 33.291
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  EDER  ROBERTO
PASCOAL  PEREIRA,  do  cargo  em  comissão  de
DIRETOR DE CULTURA E PROMOÇÃO ARTÍSTICA”.

PORTARIA Nº 33.292
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  ÉRIKA  GRAZIELLA
DUTRA,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
ENSINO FUNDAMENTAL ANOS FINAIS”.

PORTARIA Nº 33.293
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  FABIANA DE  SOUZA
CORREA,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR”.

PORTARIA Nº 33.294
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). FERNANDA MARINOTTI
REZENDE  DA  CRUZ,  do  cargo  em  comissão  de
GERENTE DE CRECHES”.

PORTARIA Nº 33.295
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). FILOMENA APARECIDA
NUNES,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
PATRIMÔNIO HISTÓRICO”.

PORTARIA Nº 33.296
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  FLAVIANO  DONIZETI
RIBEIRO,  do  cargo  em comissão  de  PROCURADOR
GERAL DO MUNICÍPIO”.

PORTARIA Nº 33.297
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). GERSON FABIANO DA
SILVA,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO”.

PORTARIA Nº 33.298
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  JOCIANE  TEREZINHA
ARCANGELO DE ALMEIDA, do cargo em comissão de
GERENTE DE EDUCAÇÃO INFANTIL PRÉ-ESCOLA”.

PORTARIA Nº 33.299
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  JOSÉ  FERNANDO
MARTINELLI, do cargo em comissão de ASSESSOR DE
ADMINISTRAÇÃO SUPRIMENTO E RECURSOS”.

PORTARIA Nº 33.300
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). JOSÉ ROBERTO MERIGO,
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do  cargo  em  comissão  de  CHEFE  DA  SEÇÃO  DE
PROTOCOLO E DOCUMENTAÇÃO”.

PORTARIA Nº 33.301
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  JOSIANI  DE  SOUSA
NUNES,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
ATENÇÃO BÁSICA”.

PORTARIA Nº 33.302
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  JULIANA  DA  SILVA
AMARAL BALDO, do cargo em comissão de GERENTE
DO  CENTRO  DE  REFERÊNCIA  DE  ASSISTÊNCIA
SOCIAL”.

PORTARIA Nº 33.303
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  JULIANA  IVANI  DA
SILVA,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS”.

PORTARIA Nº 33.304
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  LÚCIA  HELENA  DA
SILVA,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
CULTURA E PROMOÇÃO ARTÍSTICA”.

PORTARIA Nº 33.305
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR (A).  LUCIANA APARECIDA
RUFO SORATI, do cargo em comissão de DIRETORA
DE RECURSOS HUMANOS”.

PORTARIA Nº 33.306
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). LUÍS ANTÔNIO ENRIQUE,
do  cargo  em  comissão  de  DIRETOR  DE  APOIO  E
CONTROLE OPERACIONAL”.

PORTARIA Nº 33.307
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). MARCELA LUISA BACETO
BORDONAL, do cargo em comissão de GERENTE DO
CENTRO  DE  REFERÊNCIA  ESPECIALIZADO  DE
ASSISTÊNCIA  SOCIAL”.

PORTARIA Nº 33.308
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  MARCILAINE  LILIA
VIDIGAL,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
REGULAÇÃO EM SAÚDE.”

PORTARIA Nº 33.309
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  NATHALIA  DE  ALMEIDA
CANTASINI  LOURENCATO,  do  cargo  em  comissão  de
DIRETORA DE POLÍTICAS PEDAGÓGICAS E DE FORMAÇÃO”.

PORTARIA Nº 33.310
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). POLIANA SILVA DE OLIVEIRA,
do cargo em comissão de GERENTE DE SAÚDE MENTAL”.

PORTARIA Nº 33.311
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  QUEILA  MARIA  ZANARDI
FORASTIERI,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
SEGURANÇA DO TRABALHO”.

PORTARIA Nº 33.312
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). RAFAELA COSTA CARDOSO, do
cargo  em  comissão  de  ASSESSORA  DE  INSUMOS,

SUPRIMENTOS  E  MATERIAIS  DE  SAÚDE”.
PORTARIA Nº 33.313

DE 02 DE SETEMBRO DE 2026
“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  RENATA  APARECIDA

CONTIERO  HAMAMURA,  do  cargo  em  comissão  de
GERENTE DE ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS”.

PORTARIA Nº 33.314
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  RICARDO  ANTÔNIO
LEITE DA SILVA, do cargo em comissão de DIRETOR
DE CERIMONIAL E EVENTOS”.

PORTARIA Nº 33.315
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ROBERTA BORSATO, do
cargo  em  comissão  de  DIRETOR  DE  ATENÇÃO  À
SAÚDE”.

PORTARIA Nº 33.317
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ROBERTA LACERDA DE
CARVALHO, do cargo em comissão de GERENTE DE
OPERAÇÕES FINANCEIRAS”.

PORTARIA Nº 33.318
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  SANDRO  LÚCIO  DE
SOUZA,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
PROGRAMAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E  CONTROLE
CONTÁBIL”.

PORTARIA Nº 33.319
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). SARA DUTRA DA SILVA,
d o  c a r g o  e m  c o m i s s ã o  d e  D I R E T O R  D E
ADMINISTRAÇÃO  ESCOLAR”.

PORTARIA Nº 33.320
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  TATIANA  DIAS  DE
ALMEIDA,  do  cargo  em comissão  de  GERENTE  DE
SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA CIVIL”.

PORTARIA Nº 33.322
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ALINE ELIAS MAIA, do cargo
em comissão de GERENTE DE OUVIDORIA DO SUS ”.

PORTARIA Nº 33.323
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ANDREZA TATILA RODRIGUES
NASCIMENTO,  do  cargo  em  comissão  de  CHEFE  DA
OUVIDORIA DA GUARDA MUNICIPAL”.

PORTARIA Nº 33.324
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). APARECIDO DONISETI SILVA,
do cargo em comissão de DIRETOR DE ESPORTE DE ALTO
RENDIMENTO E ESPECIALIZADO”.

PORTARIA Nº 33.325
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ARIANE CRISTINA DE FREITAS
GARCIA, do cargo em comissão de GERENTE DE POLÍTICAS
ESPECIAIS”.

PORTARIA Nº 33.326
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ÁLVARO GARBIN, do cargo em
comissão  de  SECRETÁRIO  EXECUTIVO  DE  RELAÇÕES
INSTITUCIONAIS”.

PORTARIA Nº 33.328
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DE 02 DE SETEMBRO DE 2026
“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  ALDAISA MARIA  DA SILVA

OLIVEIRA, do cargo em comissão de SECRETÁRIA ADJUNTA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL”.

PORTARIA Nº 33.329
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  RODRIGO  GUILHERME
COLOZIO PAIXÃO, do cargo em comissão de GERENTE DO
CENTRO DE ATENÇÃO AO IDOSO”.

PORTARIA Nº 33.330
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). WAGNER DE JESUS LEMES, do
cargo em comissão de SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO”.

PORTARIA Nº 33.331
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  WANDERLEIA  SANTOS,  do
cargo em comissão de ASSESSOR (A)  DO GABINETE DO
PREFEITO – III”.

PORTARIA Nº 33.332
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). MARIA EDUARDA VASCO, do
cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE  PRODUÇÃO  DE
PROJETOS ORÇAMENTOS E PLANILHAS”.

PORTARIA Nº 33.333
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  MARIA  REGINA  DA  SILVA
VILLA, do cargo em comissão de GERENTE DE CADASTRO
FAZENDÁRIO”.

PORTARIA Nº 33.334
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  NATALIA  ESCOLANO
CHAMUM  OLIVEIRA,  do  cargo  em  comissão  de
ASSESSOR (A)  DE ADMINISTRAÇÃO SUPRIMENTO E
RECURSOS”.

PORTARIA Nº 33.335
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). PAPOULA DE ALMEIDA
TAVEIRA  ALVES,  do  cargo  em  comissão  de
SECRETÁRIO (A) ADJUNTO (A) DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO”.

PORTARIA Nº 33.336
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). PATRICIA DOS SANTOS
GOMES  DE  AZEVEDO,  do  cargo  em  comissão  de
GERENTE DE EVENTOS”.

PORTARIA Nº 33.337
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). RENATA APARECIDA DE
SOUZA MELO ENRIQUE,  do cargo em comissão de
DIRETOR (A) DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA”.

PORTARIA Nº 33.338
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). RODOLFO ORASMO, do
cargo em comissão de DIRETOR (A) DE PATRIMÔNIO
HISTÓRICO E TURISMO”.

PORTARIA Nº 33.339
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). LETICIA MURARI CRISTOVAO,
do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE  TRANSPORTE
ESCOLAR”.

PORTARIA Nº 33.340

DE 02 DE SETEMBRO DE 2026
“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  LORELEY  MASSARO

MARCUSSI, do cargo em comissão de DIRETOR (A) DE
COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL”.

PORTARIA Nº 33.341
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). LUÍS HENRIQUE XAVIER
DA CRUZ,  do cargo em comissão de GERENTE DE
TRANSPORTE”.

PORTARIA Nº 33.342
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). LUIZ RENATO LEMOS, do cargo
em comissão de DIRETOR (A) DE TRÂNSITO TRANSPORTES
E MOBILIDADE”.

PORTARIA Nº 33.343
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). MARCELA VISIBELLI MANFRIM
NASCIMENTO,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
CONVÊNIOS E TERCEIRO SETOR”.

PORTARIA Nº 33.344
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  MARIA  CAROLINA
CAETANO  DE  FREITAS,  do  cargo  em  comissão  de
GERENTE DE GESTÃO DE OBRAS PÚBLICAS”.

PORTARIA Nº 33.345
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). JESSICA DOS SANTOS
LEON,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
TURISMO”.

PORTARIA Nº 33.346
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  JOSE  EDUARDO
MARCHIO DA SILVA, do cargo em comissão de CHEFE
DE GABINETE DO PREFEITO”.

PORTARIA Nº 33.347
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). JOSIANE SANDOVAL DO
VALE,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
ATENÇÃO ESPECIALIZADA”.

PORTARIA Nº 33.348
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). JULIO CESAR CALDAS,
do  cargo  em  comissão  de  DIRETOR  (A)  DE
SEGURANÇA PÚBLICA DEFESA CIVIL E MOBILIDADE”.

PORTARIA Nº 33.349
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  LAHIZ  FLORÊNCIO
DELGADO, do cargo em comissão de GERENTE DE
PLANEJAMENTO E PROJETOS”.

PORTARIA Nº 33.350
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). LAIS DANIELLE DOS SANTOS
SILVA,  do  cargo  em  comissão  de  ASSESSOR  (A)  DO
GABINETE DO PREFEITO – III”.

PORTARIA Nº 33.351
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  LEANDRO  FERREIRA  DE
ALMEIDA,  do  cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE
ELABORAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS”.

PORTARIA Nº 33.352
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  ELAINE  BONUTI  RUFO,  do
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cargo em comissão de GERENTE DE CADASTROS E GESTÃO
TRIBUTÁRIA”.

PORTARIA Nº 33.353
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ESTER MANTOVANI RICCI, do
cargo em comissão de GERENTE DE AGRONEGÓCIOS”.

PORTARIA Nº 33.354
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). FÁTIMA APARECIDA CANDIDO
DE GODOY COSTA, do cargo em comissão de DIRETOR (A)
DE PLANEJAMENTO”.

PORTARIA Nº 33.355
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). GABRIEL ORASMO ALEIXO, do
cargo  em  comissão  de  GERENTE  DE  EDUCAÇÃO  E
PROJETOS AMBIENTAIS”.

PORTARIA Nº 33.356
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a)  SR (A).  GIOVANA GLERIA,  do
cargo em comissão de DIRETOR (A) DE ENGENHARIA,
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS”.

PORTARIA Nº 33.357
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  HIDORNWAY JUNIOR
GUIRARDELLI, do cargo em comissão de GERENTE DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO URBANA”.

PORTARIA Nº 33.358
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). ARISTIDES DOS SANTOS,
d o  c a r g o  e m  c o m i s s ã o  d e  DIRETOR  (A )  DE
ARRECADAÇÃO TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO”.

PORTARIA Nº 33.359
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  BRUNO  ALCANTARA
PELLIZZON, do cargo em comissão de ASSESSOR (A)
DE SAÚDE DIGITAL”.

PORTARIA Nº 33.360
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A) .  CARLOS  ALBERTO
MATTIUZZO,  do  cargo  em comissão de  SECRETÁRIO (A)
ADJUNTO  (A)  DE  SEGURANÇA  PÚBLICA  DEFESA  CIVIL  E
MOBILIDADE URBANA”.

PORTARIA Nº 33.361
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA,  o  (a)  SR  (A).  CARLOS  ALEXANDRE  DE
SOUZA ZARATIN, do cargo em comissão de GERENTE DE
LIMPEZA PÚBLICA”.

PORTARIA Nº 33.362
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). CRISTIANO VERONEZ, do
cargo  em  comissão  de  DIRETOR  (A)  DE  AÇÃO
AMBIENTAL”.

PORTARIA Nº 33.363
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). DANIELA GONCALVES DE
SOUSA CORREA, do cargo em comissão de GERENTE
DE INCLUSÃO PRODUTIVA E PROFISSIONALIZANTE”.

PORTARIA Nº 33.364
DE 02 DE SETEMBRO DE 2026

“EXONERA, o (a) SR (A). DANILA PERES DA SILVA
BOLSONI ROSA, do cargo em comissão de GERENTE DE
RELAÇÕES COMUNITÁRIAS E INSTITUCIONAIS”.

...........................................................................................................

Lei Complementar
Lei Complementar

LEI COMPLEMENTAR Nº 107
De 1º de setembro de 2026.

Dispõe  sobre  a  es t ru tu ra
organizacional do Poder Executivo
do Município de Orlândia, altera a
Lei  nº  4.286,  de  8  de  abril  de
2022, a Lei Complementar nº 28,
de  19  de  abril  de  2017,  a  Lei
Complementar  nº  72,  de  8  de
d e z e m b r o  d e  2 0 2 2 ,  a  L e i
Complementar  nº  73,  de  8  de
dezembro de 2022,  e  dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA:
Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA

decreta e ele sanciona a seguinte Lei Complementar:
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E PRINCÍPIOS
Art.  1º  Esta  Lei  Complementar  reestrutura  a

organização administrativa do Poder Executivo do Município
de  Orlândia,  definindo  órgãos,  cargos  em  comissão  e
funções  de  confiança,  em  conformidade  com  os  princípios
previstos no artigo 37 da Constituição Federal e nos artigos
111 e 115 da Constituição do Estado de São Paulo.

Art.  2º  A  organização  administrativa  observará,
precipuamente, as seguintes diretrizes:

I  – o provimento de atividades de natureza técnica,
burocrática,  operacional  ou  profissional  permanente  por
cargos  efetivos,  mediante  concurso  público;

II – a destinação de cargos em comissão e funções de
confiança exclusivamente a atribuições de direção, chefia e
assessoramento que exijam especial relação de confiança;

III – a proporcionalidade e razoabilidade do quantitativo
de cargos em comissão e funções de confiança em relação
ao quadro de servidores efetivos e à real necessidade da
Administração;

IV – a descrição clara e objetiva das atribuições dos
cargos em comissão e das funções de confiança em lei;

V  –  a  eficiência,  economicidade,  transparência  e
racionalidade  administrativa  na  gestão  de  pessoas,
processos  e  recursos;

VI – VETADO;
VII – VETADO.
Parágrafo  único.  As  funções  de  confiança destinam-se

a chefias operacionais, coordenações de rotinas e encargos
de  maior  responsabi l idade,  e  serão  exercidas
exclusivamente  por  servidores  efetivos  do  quadro
permanente, mediante designação, observados critérios de
qualificação  e  experiência,  não  constituindo  cargos  em
comissão.

TÍTULO II
DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS

Art. 3º São órgãos da administração pública direta do
Poder Executivo:

I – Órgãos de Governança do Prefeito:
a) Gabinete do Prefeito;
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b) Secretaria-Geral de Governo;
c)  Assessoria Especial  de Apoio ao Terceiro Setor e

Convênios;
d) Assessoria Especial de Comunicação Institucional; e
e )  Assesso r ia  Espec ia l  de  P lane jamento

Governamental ;
II – Secretarias Municipais:
a) Secretaria Municipal da Administração;
b)  Secretar ia  Mun ic ipa l  de  Ass i s tênc ia  e

Desenvolv imento  Socia l ;
c) Secretaria Municipal da Cultura e Turismo;
d)  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento

Econômico;
e) Secretaria Municipal da Educação;
f) Secretaria Municipal de Esportes e Lazer;
g) Secretaria Municipal da Fazenda;
h)  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Serviços

Urbanos;
i) Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
j)  Secretaria  Municipal  de  Planejamento  Urbano  e

Habitação;
k) Secretaria Municipal da Saúde; e
l) Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito

e Defesa Civil;
III – Órgãos Independentes:
a) Procuradoria-Geral do Município; e
b) Controladoria-Geral do Município.
§  1º  Ato  do  Prefeito  Municipal  estabelecerá  a

vinculação das entidades da administração pública indireta,
dos  conselhos  e  dos  fundos  especiais  já  legalmente
instituídos aos órgãos da administração pública direta.

§  2º  O  detalhamento  da  organização  interna  das
unidades  administrativas  dos  órgãos  da  administração
pública direta,  incluindo suas denominações,  especificação
de  suas  competências  de  execução  e  atribuições
operacionais, será estabelecido em decretos específicos de
estrutura  organizacional  que  deverão  observar
estritamente as diretrizes e os parâmetros previstos no § 3º
deste artigo e no art.  9º,  respectivamente,  e,  ainda,  os
parâmetros  e  vedações  contidos  no  art.  42  desta  Lei
Complementar.

§ 3º. Os decretos a que se refere o § 2º deste artigo
observarão as seguintes diretrizes:

I – aderência ao planejamento estratégico institucional
do  órgão,  alinhado  às  prioridades  governamentais,  às
competências do órgão e aos resultados esperados;

II – eficiência, eficácia e efetividade do gasto público e
da ação administrativa;

III – aumento da amplitude de comando;
IV – eliminação de sobreposições e de fragmentações

de atribuições e competências; e
V  –  padronização,  objet iv idade,  concisão,

transparência, simetria e simplicidade no estabelecimento
da estrutura e nomenclatura das unidades administrativas.

CAPÍTULO I
DOS ÓRGÃOS DE GOVERNANÇA DO PREFEITO
Art. 4º O Gabinete do Prefeito, dirigido pelo Chefe de

Gabinete, é o órgão de apoio direto e imediato ao Chefe do
Poder  Executivo,  responsável  pela  coordenação  político-
administrativa, gestão de agenda, despacho e articulação
institucional  com  Secretarias,  órgãos  independentes,
demais poderes, conselhos e entidades, garantindo unidade

de direção governamental.
Art.  5º  A  Secretaria-Geral  de  Governo  é  o  órgão

responsável  pela  coordenação  intersetorial  das  políticas
públicas, pelo monitoramento do plano de governo e dos
projetos  estratégicos,  padronização  de  fluxos  de
governança,  apoio  à  gestão de convênios  e  parcerias  e
integração de ações entre Secretarias e órgãos, com foco
em entregas e resultados.

Art.  6º A Assessoria  Especial  de Apoio ao Terceiro
Setor e Convênios é o órgão responsável pela articulação
institucional  com  organizações  da  sociedade  civil,  pelo
fomento e fortalecimento do terceiro setor, pela gestão de
parcerias  público-privadas  e  pela  coordenação  dos
processos de celebração,  monitoramento e  avaliação de
convênios, termos de colaboração e termos de fomento,
assegurando  a  conformidade  legal,  a  transparência  e  a
efetividade das parcerias instituídas.

Art.  7º  A  Assessoria  Especial  de  Comunicação
Institucional é o órgão responsável pela comunicação oficial
do Município, pela publicidade institucional, pela gestão de
imprensa,  pelo  cerimonial  e  diretrizes  de  transparência
ativa na divulgação de ações governamentais, assegurando
informação pública tempestiva e linguagem acessível.

Art.  8º  A  Assessoria  Especial  de  Planejamento
Governamental é o órgão responsável pelo planejamento
estratégico municipal, pela elaboração e monitoramento do
plano  plurianual  e  das  metas  governamentais,  pela
coordenação de políticas transversais e pela avaliação de
programas e projetos prioritários, promovendo a integração
entre  planejamento,  orçamento  e  gestão  de  resultados,
com  foco  na  eficiência,  eficácia  e  efetividade  da  ação
governamental.

CAPÍTULO II
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS

Art.  9º  A  estrutura  organizacional  das  Secretarias
Municipais deverá prever, no mínimo:

I – Gabinete do Secretário;
II – unidades administrativas;
III – órgãos colegiados, quando existentes;
IV – de forma vinculada, quando existentes:
a) entidades da administração pública indireta; e
b) fundos especiais.
§  1º  Cada Secretaria  Municipal  contará,  no mínimo,

com:
I – Secretário Municipal;
II – Chefe de Gabinete da Secretaria;
III  –  Secretário-Adjunto,  nas  Secretarias  em  que  o

volume e a complexidade das atividades, a criticidade dos
serviços  essenciais  ou  a  quantidade  de  unidades
administrativas subordinadas imponham a necessidade de
direção superior complementar;

IV  –  Chefes  de  unidades  administrativas,  quando
necessários à direção estratégica;

V  –  funções  de  confiança  para  chefias  operacionais  e
coordenações rotineiras, exercidas por servidores efetivos.

§  2º  A  Secretaria  Municipal  de  Segurança  Pública,
Trânsito e Defesa Civil contará, adicionalmente, com:

I – Comandante da Guarda Civil Municipal;
II – Corregedor da Guarda Civil Municipal;
III – Ouvidor da Guarda Civil Municipal.
§  3º  O  Comandante,  o  Corregedor  e  o  Ouvidor  da

Guarda Civil  Municipal serão exercidos por servidores de
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carreira  da  própria  Guarda  Civil  Municipal,  mediante
designação para função de confiança, vedado o provimento
por livre nomeação externa.

§ 4º O disposto no caput e no § 1º deste artigo aplica-
se,  naquilo  que  couber,  ao  Gabinete  do  Prefeito,  à
Procuradoria-Geral do Município e à Controladoria-Geral do
Município,  sem  prejuízo  de  ser  estabelecida  estrutura
organizacional  distinta  que  melhor  atenda  às  suas
necessidades  e  características.

Art.  10.  São  Secretários  Municipais,  para  todos  os
efeitos  legais,  somente  os  titulares  de  cada  uma  das
Secretarias Municipais.

§ 1º. O Chefe de Gabinete do Prefeito e os Secretários
Adjuntos, ainda quando em substituição aos titulares das
suas respectivas pastas nos casos previstos em lei,  são
considerados servidores públicos comissionados para todos
os efeitos legais.

§  2º.  Para  efeitos  meramente  protocolares,  o
Procurador-Geral  do  Município  e  o  Controlador-Geral  do
Município receberão o mesmo tratamento dispensado aos
Secretários Municipais.

Art. 11. A Secretaria Municipal da Administração é o
órgão responsável  pela  gestão administrativa  central  de
compras e contratos, patrimônio, protocolo e arquivo, frota,
serviços internos e formulação e execução da política de
servidores,  incluindo  provimento,  capacitação  e  saúde
ocupacional,  assegurando  suporte  eficiente  às  demais
Secretarias.

Art.  12.  A  Secretaria  Municipal  de  Assistência  e
Desenvolvimento  Social  é  o  órgão  responsável  pela
formulação e execução da política de assistência social,
gestão do SUAS, programas de proteção social  básica e
especia l ,  gestão  de  equipamentos  e  serv iços
socioassistenciais e articulação com conselhos e rede de
proteção.

Art. 13. A Secretaria Municipal da Cultura e Turismo é
o órgão responsável pela formulação e execução da política
cultural,  preservação  do  patrimônio  turístico,  histórico  e
cultural,  incentivo às manifestações artísticas,  gestão de
eventos  e  equipamentos  turísticos  e  culturais  e
democratização  do  acesso  à  cultura.

Art. 14.  A Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico  é  o  órgão  responsável  pela  formulação  e
execução  da  política  de  fomento  ao  desenvolvimento
econômico  local  e  do  agronegócio,  empreendedorismo,
atração de investimentos, apoio ao comércio, indústria e
vocações locais, e ações de geração de trabalho e renda,
em coordenação com demais políticas municipais.

Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação é o órgão
responsável  pela  formulação  e  execução  da  política
municipal  de  educação,  gestão  da  rede  de  ensino,
programas pedagógicos e infraestrutura escolar.

Art. 16. A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer é o
órgão responsável pela formulação e execução da política
de esporte e lazer, gestão de patrimônio e equipamentos
esportivos, promoção de programas, eventos e atividades
físicas.

Art. 17. A Secretaria Municipal da Fazenda é o órgão
responsável  pela  formulação  e  execução  da  política  de
gestão  orçamentária,  financeira,  contábil  e  tributária,  com
ênfase  em  equilíbrio  fiscal,  conformidade  orçamentária,
arrecadação  e  planejamento  financeiro.

Art.  18.  A  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e
Serviços Urbanos é o órgão responsável pela formulação e
execução  da  política  relacionada  a  obras  públicas,
manutenção  de  infraestrutura  urbana,  limpeza  pública,
zeladoria, iluminação e serviços urbanos essenciais,  com
foco em planejamento e direção setorial.

Art. 19. A Secretaria Municipal do Meio Ambiente é o
órgão responsável pela formulação e execução da política
ambiental, licenciamento e fiscalização ambiental conforme
competências locais, e educação ambiental.

Art.  20.  A  Secretaria  Municipal  de  Planejamento
Urbano e Habitação é o órgão responsável pela formulação
e  execução  da  política  relacionada  a  planejamento
territorial, licenciamento urbanístico, parcelamento do solo,
regularização  fundiária,  planos  urbanos,  políticas
habitacionais  e  mobil idade  urbana,  garantindo
desenvolvimento  urbano  ordenado  e  sustentável  e
integração  com  políticas  de  infraestrutura.

Art.  21.  Secretaria  Municipal  da  Saúde  é  o  órgão
responsável  pela  formulação  e  execução  da  política
municipal de saúde, gestão do SUS no âmbito municipal,
atenção básica, especializada e vigilância em saúde, com
coordenação de rede e programas, garantindo continuidade
e universalidade do serviço essencial.

Art. 22. A Secretaria Municipal de Segurança Pública,
Trânsito  e  Defesa  Civil  é  o  órgão  responsável  pela
formulação e execução de políticas de segurança pública
municipal,  defesa civil,  gestão do trânsito  e  atuação da
Guarda Civil Municipal.

CAPÍTULO III
DOS ÓRGÃOS INDEPENDENTES

Art. 23. A Procuradoria-Geral do Município é o órgão
único do sistema jurídico do Poder Executivo, responsável
pela  consultoria  e  contencioso,  orientação  jurídica
institucional,  representação  judicial  e  extrajudicial  e
uniformização  da  interpretação  das  normas  jurídicas.

§  1º A Procuradoria-Geral  do Município será dirigida
pelo  Procurador-Geral  do  Município,  vinculando-se
diretamente ao Prefeito Municipal, pelo qual será designado
em  função  de  confiança  dentre  os  membros  estáveis  da
advocacia  pública  municipal.

§  2º  As  atividades  desenvolvidas  no  âmbito  da
Procuradoria-Geral do Município serão sempre orientadas
pelos  princípios  da  legalidade  e  da  indisponibilidade  do
interesse público.

Art. 24. A Controladoria-Geral do Município é o órgão
central  do  sistema de  controle  interno,  responsável  por
auditoria governamental, correição, integridade, prevenção
e combate à corrupção, transparência e gestão de riscos,
com  independência  técnica  para  avaliação  imparcial  e
monitoramento  de  conformidade  e  recomendações,
vinculando-se  diretamente  ao  Prefeito  Municipal.

Parágrafo  único.  O  cargo  de  Controlador-Geral  do
Município será de provimento efetivo, observado o requisito
de  qualificação  técnica  e  experiência  compatíveis  com  a
função.

TÍTULO III
DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE

CONFIANÇA
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  25.  Para  o  desempenho  das  atribuições  de
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assessoramento  e  de  direção  e  chefias  estratégicas  ficam
criados os cargos em comissão constantes do Anexo I desta
Lei Complementar.

Art.  26.  Os  cargos  em  comissão  são  de  livre
nomeação e exoneração, conforme o disposto no art. 37, II
e V, da Constituição Federal, com atribuições padronizadas
no Anexo III desta Lei Complementar.

Parágrafo  único.  As  atribuições  dos  cargos  em
comissão  devem  ser  compatíveis  com  a  natureza  de
direção,  chefia  ou  assessoramento,  exigindo  especial
relação  de  confiança  e  alinhamento  estratégico  com  a
autoridade  nomeante.

Art. 27. As funções de confiança constantes do Anexo
IV  desta  Lei  Complementar  são  instituídas  conforme  o
parágrafo único do art. 2º, com atribuições padronizadas no
Anexo VI desta Lei Complementar.

Art.  28.  O  quantitativo  de  cargos  em comissão  e
funções de confiança observará as diretrizes estabelecidas
no art. 2º, III, desta Lei Complementar.

Art.  29.  Os  cargos  em comissão  e  as  funções  de
confiança  conferem  aos  seus  ocupantes  o  conjunto  de
atribuições  e  de  responsabilidades  correspondentes  às
competências  do  órgão  ou  da  unidade  administrativa
prevista  na  estrutura  organizacional  da  administração
pública direta.

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput
deste  artigo,  também  são  atribuições  dos  cargos  em
comissão  e  das  funções  de  confiança  as  previstas,
respectivamente,  nos  Anexos  I I I  e  VI  desta  Lei
Complementar ,  de  acordo  com  o  n íve l  de  sua
complexidade.

Art. 30. Os cargos em comissão serão regidos pela Lei
Complementar nº 3.544, de 28 de junho de 2007 – Estatuto
dos Funcionários Públicos do Município de Orlândia –, no
que não contrariar as disposições desta Lei Complementar.

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS PARA OCUPAÇÃO DOS CARGOS EM

COMISSÃO
Art.  31.  São  critérios  gerais  e  cumulativos  para  a

nomeação nos cargos em comissão:
I – idoneidade moral e reputação ilibada;
II  –  formação  acadêmica  ou  experiência  profissional

compatível  com  as  atribuições  do  cargo  em  comissão;  e
I I I  –  não  enquadramento  nas  h ipóteses  de

inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

§ 1º Os ocupantes de cargos em comissão deverão
informar imediatamente a superveniência da restrição de
que trata o inciso III  do caput deste artigo à autoridade
responsável por sua nomeação ou designação.

§  2º  Ato  do  Prefeito  Municipal  definirá  os  critérios
específicos  e  objetivos  para  a  ocupação  dos  cargos  em
comissão,  os  quais  deverão  detalhar,  de  forma  clara  e
transparente, o seguinte:

I – os documentos e procedimentos necessários para a
comprovação da idoneidade moral e reputação ilibada dos
candidatos,  complementando  as  exigências  da  Lei
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, e buscando
parâmetros que minimizem a subjetividade e garantam a
isonomia na avaliação;

II  –  as  formações  acadêmicas  e/ou  experiência
profissional  consideradas  compatíveis  com  as  atribuições

de  cada  tipo  de  cargo  em  comissão,  assegurando  a
coerência  com  as  qualificações  técnicas  e  de  gestão
exigidas para o desempenho eficaz das respectivas funções
e  promovendo  a  transparência  e  a  igualdade  de
oportunidades  no  processo  de  seleção.

Art. 32. Serão destinados a servidores de carreira, no
mínimo,  20%  (vinte  por  cento)  do  total  de  cargos  em
comissão  existentes  no  Quadro  Geral  de  Cargos  em
Comissão.  Parágrafo  único.  Ato  do  Prefeito  Municipal
identificará  as  situações  em  que  os  cargos  em  comissão
devam ser providos de forma privativa pelos servidores a
que se refere o caput deste artigo, ou por integrantes de
determinadas  classes  ou  carreiras  desses  quadros,
considerando a  natureza  das  respectivas  atribuições,  as
atividades a serem exercidas e o local de atuação.

CAPÍTULO III
DO SISTEMA RETRIBUITÓRIO

Art. 33. Os nomeados para cargos em comissão que
não sejam servidores  de  carreira,  titulares  de  cargo  de
provimento  efetivo  da  administração  pública  municipal,
serão  retribuídos  de  acordo  com  as  referências  e  os
vencimentos  estabelecidos  nos  Anexos  I  e  II  desta  Lei
Complementar.

Art. 34. Os servidores de carreira, titulares de cargo
de provimento efetivo da administração pública municipal,
sendo nomeados para prover cargo em comissão, exceto o
de  Secretário  Municipal,  poderão  optar  por  uma  das
seguintes formas de remuneração:

I – pelo vencimento do respectivo cargo em comissão,
caso em que o adicional por tempo de serviço e a sexta-
parte,  quando  devidos,  e  demais  vantagens  pecuniárias
percebidas pelo servidor em decorrência do cargo efetivo,
incidirão  sobre  o  valor  do  vencimento  do  cargo  em
comissão; ou

II – pela remuneração do seu cargo efetivo, acrescida
de  50% (cinquenta  por  cento)  do  valor  do  vencimento
fixado  para  o  respectivo  cargo  em  comissão,  observada  a
limitação constitucional remuneratória aplicável, caso em
que  o  adicional  por  tempo  de  serviço  e  a  sexta-parte,
quando  devidos,  e  demais  vantagens  pecuniárias
percebidas pelo servidor em decorrência do cargo efetivo,
não  incidirão  sobre  o  valor  do  acréscimo  retribuitório
correspondente ao cargo em comissão.

Art. 35. Os servidores de carreira, titulares de cargo
de  provimento  efetivo  da  administração  pública  direta,
sendo designados para o exercício de função de confiança,
perceberão  a  remuneração  do  respectivo  cargo  efetivo
acrescida da retribuição correspondente à referência e ao
valor  da  respectiva  função  de  confiança  estabelecida  nos
Anexos  IV  e  V  desta  Lei  Complementar,  observada  a
limitação constitucional remuneratória aplicável.

Parágrafo  único.  Na  composição  prevista  no  caput
deste artigo, o adicional por tempo de serviço e a sexta-
parte,  quando  devidos,  e  demais  vantagens  pecuniárias
percebidas pelo servidor em decorrência do cargo efetivo,
não  incidirão  sobre  o  valor  do  acréscimo  retribuitório
correspondente à função de confiança.

Art. 36. O valor correspondente a 50% (cinquenta por
cento)  do  vencimento  fixado  para  o  cargo  em  comissão,
bem  como  a  retribuição  pelo  exercício  da  função  de
confiança,  acrescidos  à  remuneração  do  cargo  efetivo,  na
forma estabelecida no inciso II do caput do artigo 34 e no
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artigo 35 desta Lei Complementar:
I – não integra os vencimentos de origem e, portanto,

não se  incorporam à  remuneração;  II  –  não poderá  ser
utilizado  como  base  de  cálculo  para  pagamento  de
quaisquer adicionais ou vantagens pecuniárias;

III  –  não  será  computado  na  base  de  cálculo  de
contribuição social devida pelos titulares de cargo efetivo,
na forma prevista em legislação específica.

CAPÍTULO IV
DAS LICENÇAS E DOS AFASTAMENTOS

Art. 37. Os nomeados para cargo em comissão que
não sejam servidores  de  carreira,  titulares  de  cargo  de
provimento  efetivo  da  administração  pública  direta,  não
farão jus às seguintes licenças e afastamentos previstos na
Lei Complementar nº 3.544, de 28 de junho de 2007:

I – licença para tratar de interesses particulares, a que
se refere o artigo 125;

II – licença para acompanhar cônjuge servidor público,
a que se refere o artigo 126;

III – licença-prêmio, a que se refere o artigo 127;
IV – licença para desempenho de mandato classista, a

que se refere o artigo 139;
V  –  licença  para  participação  de  curso  de  pós-

graduação, a que se refere o artigo 140;
VI – afastamento para servir em outro órgão, a que se

refere o artigo 141; e
VII – afastamento para exercício de mandato eletivo, a

que se refere o artigo 142.
CAPÍTULO V

DAS SUBSTITUIÇÕES
Art.  38.  Os  cargos  em comissão  e  as  funções  de

confiança  com  atribuições  de  comando  poderão  ser
ocupados  ou  exercidos  interinamente  por  um  servidor
público municipal de carreira na hipótese de impedimento
legal e temporário do seu titular e, ainda, na vacância do
cargo  ou  da  função  até  a  nomeação  do  seu  titular,
observados os requisitos estabelecidos para nomeação ou
designação dos respectivos cargos ou funções.

§ 1º O substituto interino deverá atender às mesmas
exigências e condições para o provimento do cargo em
comissão ou preenchimento da função de confiança.

§ 2º Durante o período em que exercer a substituição,
o  subst i tuto  fará  jus  ao  recebimento  do  valor
correspondente ao do cargo em comissão ou ao grau da
função de confiança do substituído, proporcionalmente aos
dias  substituídos,  salvo  se  optar  pela  manutenção  da
remuneração de seu cargo de origem.

§  3º  Caso  o  servidor  designado  em substituição  já
ocupe  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança,  o
recebimento da vantagem de que trata o § 2º deste artigo
não será cumulativo.

§ 4º Ato do Prefeito Municipal disciplinará as condições
para substituição a que se refere o caput deste artigo.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 39.  A remuneração dos Secretários Municipais,
ainda quando se tratar de servidor de carreira nomeado
para o cargo, dar-se-á,  exclusivamente,  por subsídio em
parcela única, conforme o disposto no § 4º do artigo 39 da
Constituição Federal e em valores fixados por lei específica
de iniciativa do Poder Legislativo.

§  1º  Em virtude do regime de subsídio  em parcela

única,  são  compatíveis  e  passíveis  de  percepção  pelos
Secretários Municipais as verbas de caráter indenizatório, o
adicional  de  férias  previsto  no  artigo  80  e  a  gratificação
natalina  prevista  no  artigo  94  da  Lei  Complementar  nº
3.544, de 28 de junho de 2007 – Estatuto dos Funcionários
Públicos do Município de Orlândia.

Art.  40.  As  competências  e  as  atr ibuições
estabelecidas  para  os  órgãos  extintos  por  esta  Lei
Complementar,  bem  como  as  anteriormente  exercidas
pelos  agentes  públ icos  a  eles  v inculados,  são
automaticamente transferidas  aos órgãos e  aos agentes
públicos  que,  na  nova  estrutura,  absorverem  as
correspondentes  funções.

§ 1º Ficam transferidos e incorporados aos órgãos que
absorverem as competências, os direitos, os créditos e as
obrigações decorrentes de lei, os atos administrativos ou os
contratos, inclusive as receitas e as despesas, e o acervo
documental e patrimonial dos órgãos extintos nesta Lei.

§ 2º Para a efetivação das disposições deste artigo, o
Poder  Executivo  Municipal  fica  autorizado  a  transpor,
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária do
exercício subsequente à publicação desta Lei e nos créditos
adicionais, em decorrência da extinção, da transferência,
da incorporação ou do desmembramento de órgãos e de
alterações de suas competências ou atribuições.

§  3º  As  operações  orçamentárias  previstas  no  §  2º
deste artigo deverão observar e preservar, integralmente, a
estrutura  programática,  expressa  por  categoria  de
programação na Lei de Diretrizes Orçamentárias, incluindo
seus títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o
detalhamento por esfera orçamentária, fontes de recursos,
modalidades  de  aplicação  e  identificadores  de  uso  e  de
resultado  primário.

Art. 41. Os agentes públicos em atividade nos órgãos
extintos,  incorporados  ou  desmembrados  por  esta  Lei
Complementar  serão  transferidos  aos  órgãos  que
absorverem  as  suas  competências.

§ 1º A transferência de que trata o caput deste artigo
não  implicará  alteração  remuneratória  nem  poderá  ser
obstada  a  pretexto  de  limitação  de  exercício  em outro
órgão por força de lei especial.

§  2º  A  gestão  da  folha  de  pagamento  de  pessoal,
inclusive de inativos e de pensionistas, permanecerá com a
unidade administrativa responsável na data de publicação
desta Lei Complementar, que atenderá os casos de órgãos
criados até que essa função seja absorvida pela unidade
competente.

§ 3º Não haverá novo ato de cessão, de requisição ou
de alteração  de  exercício  para  composição  da  força  de
trabalho  de  pessoal  em  decorrência  das  alterações
realizadas nesta Lei Complementar.

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se a:
I  –  servidores  efetivos  lotados  nos  órgãos  da

administração pública municipal;
II – servidores efetivos cedidos; e
III – pessoal temporário.
Art.  42.  Com  o  objetivo  de  otimizar  a  gestão  e

promover  a  eficiência  administrativa,  o  Prefeito  Municipal
poderá  dispor,  mediante  decreto,  sobre  a  organização
interna e o detalhamento das atribuições dos órgãos da
administração pública direta.
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§ 1º As alterações de atribuições previstas no caput
deste artigo deverão se limitar estritamente a:

I – ajustes operacionais que não afetem a substância
das competências institucionais;

II  –  modificações  em  fluxos  de  trabalho  internos  que
não alterem as responsabilidades institucionais primárias
definidas por esta Lei Complementar;

I I I  –  desdobramentos  e  pormenorizações  de
competências  já  previstas  legalmente,  sem expandir  ou
reduzir o escopo original de atuação dos órgãos; e

IV  –  detalhamentos  administrativos  que  não
modifiquem  a  natureza  ou  a  finalidade  precípua  das
atribuições.

§  2º  As  prerrogativas  conferidas  pelo  caput  deste
artigo  estão  estritamente  condicionadas  à  observância
rigorosa de que as alterações propostas não implicarão, sob
nenhuma hipótese:

I – a criação ou extinção de órgãos públicos;
II  –  o  aumento da despesa total  com pessoal  ou o

comprometimento do equilíbrio orçamentário do Município;
ou

III  –  a  modificação  da  essência,  do  propósito  ou  do
escopo institucional das competências estabelecidas nesta
Lei  Complementar,  preservando-se  as  responsabilidades
institucionais  primárias  e  a  finalidade  precípua  de  cada
órgão.

§  3º  Os  Secretários  Municipais  poderão  delegar
atribuições  específicas,  nos  limites  da  lei,  a  titulares  de
cargos  lotados  em  suas  respectivas  Secretarias.

§  4º  A  delegação mencionada no §  3º  deste  artigo
deverá  ser  formalizada  por  ato  escrito,  que  especifique
claramente seu objeto, alcance, limites e duração, sempre
em conformidade com as disposições legais e a natureza da
competência delegada.

Art. 43. Os incisos do § 1º do artigo 1º da Lei nº 4.286,
de  8  de  abril  de  2022,  que  fixa  a  gratificação  de  função
para os Agentes de Contratação e membros integrantes da
Comissão Permanente de Contratação, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“ A r t .  1 º .
............................................................................................

.......................................................................................
...................

I - 1129,94 UFMO para o presidente da comissão;
II  -  847,46  UFMO  para  os  demais  membros  da

comissão; e
III - 1016,95 UFMO para o Agente de Contratação.”
Art. 44. A Lei Complementar nº 28, de 19 de abril de

2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art.  3º.  A  Guarda  Civil  Municipal  é  subordinada,

hierárquica  e  diretamente,  ao  Secretário  Municipal  de
Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil.

§1º.  O  comando  da  Guarda  Civil  Municipal  será
exercido pelo seu comandante, escolhido na forma da lei
dentre os integrantes da carreira de Guarda Civil Municipal

§  2º.  Pelo  exercício  da  função  de  comandante,  o
servidor  nomeado  receberá  uma  gratificação  mensal
correspondente a 80% (oitenta por cento) do vencimento
base do cargo, a qual não se incorporará aos vencimentos
do cargo para nenhum efeito legal, sendo devida somente
enquanto o servidor estiver no exercício daquela função.”

“ A r t .  1 3 .

...........................................................................................
.......................................................................................

....................
II - controle externo, exercido por Ouvidoria da Guarda

Civil  Municipal,  para  receber,  examinar  e  encaminhar
reclamações,  sugestões,  elogios  e  denúncias  acerca  da
conduta de seus dirigentes e integrantes e das atividades
do  órgão,  propor  soluções,  oferecer  recomendações  e
informar  os  resultados  aos  interessados,  garantindo-lhes
orientação, informação e resposta.

§ 1º. O Corregedor e o Ouvidor serão nomeados para
estas funções de confiança pelo Chefe do Poder Executivo
municipal.

§  2º.  O  exercício  da  Corregedoria  da  Guarda  Civil
Municipal será atribuído a um servidor público de carreira,
investido no cargo de Guarda Civil Municipal.

§  3º.  O  exercício  da  Ouvidoria  da  Guarda  Civil
Municipal será atribuído a um servidor público de carreira,
investido no cargo de Guarda Civil Municipal.

§  4º.  O  exercício  das  funções  de  Corregedor  e  de
Ouvidor ocorrerá em regime de acumulação integral com
as atribuições inerentes ao cargo de provimento efetivo do
servidor  público  nomeado,  mantendo-se  a  totalidade  de
suas responsabilidades e deveres originais.

§  5º.  Pelo  exercício  da  função  de  corregedor  e  de
ouvidor,  os  servidores  nomeados  receberão  uma
gratificação mensal correspondente a R$ 3.000,00 (três mil
reais), atualizada anualmente na mesma data e percentual
aplicáveis aos servidores públicos em geral, a qual não se
incorporará aos vencimentos do cargo para nenhum efeito
legal, sendo devida somente enquanto o servidor estiver no
exercício daquela função.

.......................................................................................
...................”

“ A r t .  1 8 .
............................................................................................

§ 1º. Poderão os guardas civis municipais portar armas
de fogo, observada a legislação pertinente.

.......................................................................................
....................

§  3º.  Finda a jornada de trabalho,  os equipamentos
deverão  ser  recolhidos  ao  comando  da  Guarda  Civil
Municipal, que os guardará, sob sua responsabilidade, em
local seguro.

.......................................................................................
...................”

Art. 45. Fica revogado o parágrafo único do artigo 23
da Lei Complementar nº 28, de 19 de abril de 2017.

Art. 46. A Lei Complementar nº 72, de 8 de dezembro
de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.  3º.  A  GCM  é  uma  instituição  municipal  civil,
permanente e regular, uniformizada e armada, organizada
com base na hierarquia e na disciplina, subordinado o seu
Comando ao Secretário  Municipal  de  Segurança Pública,
Trânsito e Defesa Civil.

.......................................................................................
...................”

“ A r t .  9 º .
.............................................................................................

I - responder diretamente ao Secretário Municipal de
Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil sobre questões
que envolvam a GCM;



JORNAL OFICIAL DE ORLÂNDIA Quarta-feira, 02 de setembro de 2026 ⋅ Ano 2026 ⋅ Edição nº 2386 Extraordinária Pág. 11

Jornal Oficial do Município de Orlândia | Lei Municipal nº 1.316/82 e Decreto 4.389/2014
Praça Coronel Orlando, 600 – Centro – Orlândia, Estado de São Paulo – CEP: 14620-000 | Fone: (16) 3820-8000

II  -  planejar  e  submeter  à  aprovação  prévia  do
Secretário  Municipal  de  Segurança  Pública,  Trânsito  e
Defesa Civil:

.......................................................................................
....................

XII - encarregar-se do relacionamento com a imprensa,
quando autorizado pelo Secretário Municipal de Segurança
Pública, Trânsito e Defesa Civil, visando o esclarecimento
público,  respeitando  e  fazendo  respeitar  as  limitações
impostas pelo sigilo e determinações superiores;

.......................................................................................
....................

XIV  -  promover  e  monitorar  curso  de  formação  e
aperfeiçoamento dos integrantes da GCM, após autorizado
pelo Secretário Municipal de Segurança Pública, Trânsito e
Defesa Civil;

.......................................................................................
....................

XIX  -  representar  a  GCM  nos  impedimentos  e
afastamentos legais do Secretário Municipal de Segurança
Pública, Trânsito e Defesa Civil;

.......................................................................................
....................

XXI  -  estabelecer  os  protocolos  de  atuação  GCM,
submetendo-os à homologação do Secretário Municipal de
Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil;

.......................................................................................
....................

XXVI  -  encaminhar  ao  Secretário  Municipal  de
Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil, periodicamente
ou sempre  que solicitado,  o  relatório  das  atividades  da
GCM;

.......................................................................................
...................”

Art. 47. A Lei Complementar nº 73, de 8 de dezembro
de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“ A r t .
10...........................................................................................
...

I  –  pelo  Secretário  Municipal  de  Segurança  Pública,
Trânsito  e  Defesa  Civil,  em  relação  às  transgressões
disciplinares atribuídas ao Comandante da GCM;

.......................................................................................
...................”

“Art.  12.  Determinada  a  instauração  da  sindicância
pelo Prefeito Municipal, a competência para conduzi-la é do
Comandante da GCM e, se a transgressão disciplinar for e a
ele atribuída, será do Secretário Municipal de Segurança
Pública, Trânsito e Defesa Civil.

.......................................................................................
...................”

“Art.  189.  Incumbe  ao  Secretário  Municipal  de
Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil a execução das
penas  de  advertência  e  suspensão  aplicadas  ao
Comandante  da  GCM.”

Art.  48.  Revogam-se  os  disposit ivos  da  Lei
Complementar nº 1, de 15 de janeiro de 2013, bem como
os anexos a ela correspondentes, com a ressalva de que
permanecem em plena  vigência  e  eficácia  os  seus  artigos
111, 112, 113 e 114.

Art.  49.  As  despesas inerentes à implementação e
manutenção  da  estrutura  organizacional  e  dos  cargos

criados ou alterados por esta Lei Complementar correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias e específicas já
consignadas na Lei Orçamentária Anual vigente.

Parágrafo  único.  Caso  as  dotações  orçamentárias
existentes se revelem insuficientes para cobrir as despesas
referidas  no  caput  deste  artigo,  o  Poder  Executivo  fica
autorizado  a  proceder  à  suplementação,  mediante  a
abertura de créditos adicionais, nos termos e limites da Lei
Orçamentária Anual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias,
bem  como  da  legislação  financeira  e  orçamentária
aplicável.

Art. 50. Esta Lei Complementar entra em vigor em 03
de setembro de 2026.

Orlândia, 1º de setembro de 2026.
JORGE GABRIEL GRASI

Prefeito Municipal
Autógrafo nº 33/2026
Projeto de Lei Complementar nº 11/2026

ANEXO I – QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO

Cargo Quantidade Ref.

Assessor Especial 3 C2

Assessor de Gabinete 5 C1

Chefe de Gabinete C-I 1 C4

Chefe de Gabinete C-II 12 C3

Coordenador de Defesa Civil 1 C2

Diretor C-I 1 C2

Diretor C-II 21 C2

Diretor C-III 2 C2

Secretário Adjunto 7 C3

Secretário-Geral de Governo 1 C3

Secretário Municipal 12 AP*

*AP (Agente Político): remunerado por subsídio fixado em
lei de iniciativa do Poder Legislativo municipal.

ANEXO II – TABELA DE VENCIMENTO DOS CARGOS EM
COMISSÃO

REF. VALOR (R$)

C1 5.886,00

C2 7.046,00

C3 8.206,00

C4 9.365,00

ANEXO III - ATRIBUIÇÕES PADRONIZADAS
ESPECÍFICAS E REQUISITOS PARA O PROVIMENTO

DOS CARGOS EM COMISSÃO
Cargo Atribuições Requisitos Mínimos
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Assessor Especial

- Exercer a liderança executiva e
institucional de projetos prioritários, missões
críticas ou temas transversais definidos pelo
Chefe do Poder Executivo.
- Formular, dirigir e avaliar políticas públicas
de alto impacto focadas em áreas
estratégicas específicas ou captação de
investimentos complexos.
- Articular ações intersetoriais com outras
pastas para garantir a execução de projetos
de governo que exijam atuação
multidisciplinar.
- Representar o Município, por delegação do
Prefeito, em negociações estratégicas
relativas ao seu escopo especial de atuação.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação; e
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia.

Assessor de
Gabinete

- Assessorar estrategicamente a autoridade
superior na formulação de políticas públicas
e diretrizes de governo.
- Fornecer diretrizes políticas e institucionais
para a tomada de decisão do Gabinete.
- Emitir pareceres de natureza estritamente
política e estratégica sobre projetos de alto
impacto para a Administração.
- Articular politicamente os interesses do
Executivo junto a órgãos externos, Poder
Legislativo e sociedade civil.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação;
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia;
3) Nível superior completo.

Chefe de
Gabinete C-I

- Gerenciar o núcleo estratégico e o fluxo de
decisões políticas do Gabinete do Prefeito.
- Articular a interface institucional e política
com as demais pastas, poderes e entidades
externas.
- Formular diretrizes para o atendimento de
demandas prioritárias e metas de governo.
- Representar politicamente o Prefeito
Municipal em reuniões, conselhos e eventos,
quando designado.
- Dirigir a integração de políticas públicas
transversais no âmbito de sua atuação.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação;
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia;
3) Nível superior completo.

Chefe de
Gabinete C-II

- Gerenciar o núcleo estratégico e o fluxo de
decisões políticas da Secretaria.
- Articular a interface institucional e política
com as demais pastas, poderes e entidades
externas.
- Formular diretrizes para o atendimento de
demandas prioritárias e metas de governo.
- Representar politicamente o Secretário
Municipal em reuniões, conselhos e eventos,
quando designado.
- Dirigir a integração de políticas públicas
transversais no âmbito de sua atuação.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação;
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia;
3) Nível superior completo.

Coordenador de
Defesa Civil

- Coordenar o planejamento estratégico de
prevenção, mitigação, preparação e resposta
a desastres;
- Assessorar o Prefeito e o Secretário de
Segurança em situações de emergência ou
estado de calamidade;
- Articular a integração entre órgãos
municipais, estaduais e federais para ações
de defesa civil;
- Gerenciar o mapeamento de áreas de risco
e coordenar o plano de contingência
municipal.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação;
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia;
3) Nível superior completo.

Diretor C-I

- Exercer a direção executiva e o
planejamento estratégico global das ações
da Secretaria.
- Formular diretrizes de governança e
monitorar os indicadores de desempenho de
todas as diretorias subordinadas.
- Assessorar diretamente o Secretário
Municipal e o Chefe do Poder Executivo em
decisões de Estado e gestão de crises.
- Representar politicamente a Secretaria, por
delegação, em instâncias de deliberação
interinstitucional e conselhos de políticas
públicas.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação;
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia;
3) Nível superior completo.

Diretor C-II

- Dirigir e planejar estrategicamente políticas
públicas de alta complexidade e impacto
transversal.
- Formular diretrizes e metas para a
integração de múltiplos setores ou áreas de
atuação sob sua responsabilidade.
- Assessorar o Secretário Municipal na
definição de prioridades orçamentárias e no
planejamento estratégico global da pasta.
- Coordenar a articulação institucional
externa com outros órgãos da Administração
Pública e entidades da sociedade civil.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação;
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia;
3) Nível superior completo.

Diretor C-III

- Dirigir e planejar estrategicamente as
políticas públicas de sua área setorial
específica.
- Formular diretrizes operacionais e táticas
para a otimização dos serviços prestados
pelo seu departamento.
- Assessorar o Secretário Municipal na
tomada de decisões relativas ao seu setor de
competência.
- Coordenar a articulação institucional
interna com outros departamentos da
mesma Secretaria.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação;
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia;
3) Nível superior completo.

Secretário
Adjunto

- Assessorar diretamente o Secretário
Municipal na formulação e direção das
políticas públicas da pasta.
- Coordenar estrategicamente a integração
das unidades subordinadas para o
atingimento das metas de governo.
- Representar politicamente a Secretaria em
instâncias de deliberação e articulação
interinstitucional.
- Substituir o Secretário Municipal em suas
ausências e impedimentos legais, exercendo
a plenitude do poder de mando e decisão.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação; e
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia.

Secretário-Geral
de Governo

- Exercer a coordenação política e
institucional global do Poder Executivo,
integrando as ações de todas as Secretarias
Municipais.
- Assessorar direta e imediatamente o Chefe
do Poder Executivo na formulação de
diretrizes de Estado e na gestão da
governabilidade.
- Articular politicamente as relações
institucionais do Município com o Poder
Legislativo, Governos Estadual e Federal, e
sociedade civil organizada.
- Dirigir a resolução de crises institucionais e
mediar conflitos de alta complexidade no
âmbito da Administração Pública.

1) Atendimentos dos critérios
gerais previstos no art. 31 desta
Lei Complementar e critérios
específicos de sua
regulamentação; e
2) Atendimento aos requisitos do
art. 5º da Lei Complementar nº
3.544/2007 – Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município
de Orlândia.

Secretário
Municipal

- Exercer a liderança política, institucional e
administrativa da respectiva pasta.
- Formular, dirigir e avaliar as políticas
públicas setoriais, alinhadas ao plano de
governo.
- Assessorar o Chefe do Poder Executivo em
decisões estratégicas relativas à sua área de
competência.
- Planejar as diretrizes orçamentárias e
estratégicas da Secretaria, garantindo a
eficiência e a probidade na aplicação dos
recursos públicos.

Agente Político (art. 39, CF).
Preenchimento dos requisitos
constitucionais e legais aplicáveis.

ANEXO IV – QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Função Quantidade Ref.

Chefe 20 F1

Chefe de Gabinete F-I 2 F2

Coordenador de Área 3 F2

Diretor F-I 6 F2

Procurador-Geral do Município 1 F3

NOTA:  As  funções  de  confiança  da  Guarda  Civil
Municipal,  o  seu  quantitativo  e  a  gratificação
correspondente  são  instituídas  por  legislação  própria.
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ANEXO V – TABELA DE GRATIFICAÇÃO DAS FUNÇÕES
DE CONFIANÇA

REF. VALOR (R$)

F1 3.000,00

F2 3.500,00

F3 4.000,00

ANEXO VI - ATRIBUIÇÕES PADRONIZADAS
ESPECÍFICAS E REQUISITOS PARA DESIGNAÇÃO PARA

AS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
Função Atribuições Requisitos Mínimos

Chefe

- Coordenar e supervisionar a equipe de
servidores, distribuindo tarefas, gerenciando
a produtividade e orientando tecnicamente,
assegurando a qualidade e o cumprimento de
prazos.
- Gerenciar e coordenar a execução técnica
das rotinas e processos permanentes e
diários do setor, controlando o fluxo de
trabalho, volumes e qualidade do
atendimento.
- Garantir conformidade e zelar pela correta
aplicação das normas, regulamentos internos
e legislação na execução dos serviços.
- Consolidar dados e produzir relatórios
operacionais para subsidiar a tomada de
decisão da chefia superior, registrando
ocorrências operacionais e encaminhando
demandas complexas.
- Organizar a logística interna de atendimento
e prestar o suporte administrativo essencial
ao setor.

1) Ser servidor público efetivo do
Município de Orlândia;
2) Estar no exercício das
atribuições do cargo; e
3) Nível superior completo para
a chefia de Departamentos e
Seção Farmacêutica, ou nível
médio completo para a chefia
das demais Seções;
4) Ser servidor da carreira fiscal
para a Chefia de unidades
administrativas da área fiscal.

Chefe de Gabinete
F-I

- Gerenciar a logística administrativa do
Gabinete, coordenando agenda, despachos e
fluxo de reuniões da autoridade superior.
- Realizar triagem técnica de processos e
demandas, consolidando informações para
facilitar a deliberação da chefia.
- Acompanhar o trâmite de expedientes e
cobrar o cumprimento de prazos e
providências junto às unidades competentes.
- Prestar suporte operacional na interface
institucional com outros órgãos.

1) Ser servidor público efetivo do
Município de Orlândia;
2) Estar no exercício das
atribuições do cargo; e
3) Nível superior completo.

Comandante da
GCM

- Coordenar operacionalmente a Guarda, gerir
efetivo e escalas, assegurar disciplina e
cumprimento de protocolos e diretrizes, com
relatórios periódicos ao Secretário Municipal.

1) Ser servidor público de
carreira da Guarda Civil
Municipal, no exercício das
atribuições do cargo; e
2) Outros requisitos previstos
em legislação específica da
carreira.

Coordenador de
Área

- Coordenar e dirigir a unidade de
atendimento/execução continuada,
promovendo integração de equipe e gestão
de rotinas.
- Acompanhar indicadores, encaminhamentos
e prazos, com relatórios periódicos.
- Articular com redes e serviços (quando
aplicável), garantindo qualidade no
atendimento ao usuário.

1) Ser servidor público efetivo do
Município de Orlândia;
2) Estar no exercício das
atribuições do cargo; e
3) Nível superior completo.

Corregedor da
GCM

- Coordenar apurações e procedimentos
disciplinares internos, zelar por integridade e
legalidade, emitindo relatórios e
recomendações.

1) Ser servidor público de
carreira da Guarda Civil
Municipal, no exercício das
atribuições do cargo; e
2) Outros requisitos previstos
em legislação específica da
carreira.

Diretor F-I

- Dirigir a execução técnica de área
específica, garantindo a conformidade legal e
a eficiência dos serviços prestados.
- Supervisionar a integração operacional das
equipes, monitorando indicadores de
qualidade e resultados.
- Elaborar pareceres técnicos e
recomendações para otimização dos fluxos de
trabalho do setor.
- Garantir a correta instrução processual e o
cumprimento das diretrizes estabelecidas
pela alta gestão.

1) Ser servidor público efetivo do
Município de Orlândia;
2) Estar no exercício das
atribuições do cargo; e
3) Nível superior completo;
4) Ser servidor da carreira fiscal
para a Direção de unidades
administrativas da área fiscal.

Ouvidor da GCM

- Receber, examinar e encaminhar
manifestações sobre atuação da Guarda,
acompanhar providências e produzir
relatórios.

1) Ser servidor público de
carreira da Guarda Civil
Municipal, no exercício das
atribuições do cargo; e
2) Outros requisitos previstos
em legislação específica da
carreira.

Procurador-Geral
do Município

- Exercer a direção superior, a coordenação e
a supervisão da Procuradoria-Geral do
Município, orientando a atuação dos
Procuradores e Consultores Jurídicos e demais
unidades subordinadas.
- Prestar assessoramento jurídico direto e
imediato ao Prefeito Municipal em matérias
de alta relevância, emitindo orientações
estratégicas para a tomada de decisões
governamentais.
- Representar o Município judicial e
extrajudicialmente, bem como perante os
órgãos de controle externo, podendo delegar
tais atribuições aos demais membros da
carreira.
- Fixar a interpretação da Constituição, das
leis e dos atos normativos a ser seguida
uniformemente pela Administração Pública
Municipal, mediante a edição de súmulas
administrativas ou pareceres normativos.
- Exercer o controle de legalidade dos atos
administrativos, propondo a anulação de atos
viciados ou a revogação daqueles contrários
ao interesse público.
- Manifestar-se sobre projetos de lei, vetos e
minutas de atos normativos de iniciativa do
Poder Executivo, zelando pela
constitucionalidade e técnica legislativa.
- Propor ao Prefeito a propositura de ações
diretas de inconstitucionalidade ou a
intervenção em processos de relevante
interesse municipal.
- Coordenar a cobrança amigável e judicial da
dívida ativa do Município, estabelecendo
diretrizes para a recuperação de créditos
tributários e não tributários.

1) Ser servidor público de
carreira da advocacia pública
municipal, no exercício das
atribuições do cargo; e
2) Outros requisitos previstos
em legislação específica da
carreira.

...........................................................................................................

Decretos
Decretos

DECRETO 5.619
De 01 de setembro de 2026.

“Dispõe sobre a aprovação de um
crédito  por  suplementação  no
valor  de  R$368.000,00”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, do Estado
de  São  Paulo,  EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JORGE
GABRIEL  GRASI,  no  uso  das  suas  atribuições  legais,

DECRETA
ARTIGO 1º - Nos termos da Lei Municipal nº 4.441, de

26 de novembro de 2025, conforme autorização prevista
em  seu  artigo  4º,  Inciso  II,  fica  aprovada  na  Contadoria
Municipal  a  suplementação de dotação,  no  valor  de  R$
368.000,00 (trezentos  e  sessenta  e  oito  mil  reais)  para
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reforçar as seguintes dotações orçamentárias:
0 2 . 0 1 . 3 3 9 0 3 6 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 1 . 1 1 0  –

08.244.0002.2.004 – Ficha 15 – R$ 20.000,00
0 6 . 0 2 . 3 3 9 0 3 9 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 5 . 2 0 0  –

12.361.0008.2.033 – Ficha 218 – R$ 175.000,00
0 6 . 0 3 . 3 3 9 0 3 9 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 5 . 2 0 0  –

12.365.0009.2.036 – Ficha 240 – R$ 83.000,00
1 4 . 0 1 . 3 3 9 0 3 6 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 1 . 4 0 0  –

06.181.0018.2.063 – Ficha 511 – R$ 90.000,00
Total R$ 368.000,00
ARTIGO  2º  -  O  valor  do  presente  crédito  por

suplementação será coberto com os recursos da anulação
parcial, nos termos do artigo 43, § 1º, III, da Lei Federal n.º
4.320, de 17 de março de 1.964, das seguintes dotações
orçamentárias:

0 2 . 0 1 . 3 3 9 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 1 . 1 1 0  –
08.244.0002.2.004 – Ficha 12 – R$ 20.000,00

0 2 . 0 2 . 3 3 9 0 3 9 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 1 . 1 1 0  –
04.122.0002.2.006 – Ficha 26 – R$ 90.000,00

0 6 . 0 2 . 3 3 9 0 3 9 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 1 . 2 2 0  –
12.361.0008.2.032 – Ficha 211 – R$ 175.000,00

0 6 . 0 3 . 3 3 9 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 . 0 5 . 2 0 0  –
12.365.0009.2.036 – Ficha 238 – R$ 83.000,00

Total R$ 368.000,00
ARTIGO 3º - Ficam adequados ao presente Decreto o

Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
ARTIGO 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Orlândia, 01 de setembro de 2026.

JORGE GABRIEL GRASI
Prefeito Municipal

...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Extrato
Extrato

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do
Senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que celebrou
o seguinte instrumento de contrato referente a DISPENSA
DE LICITAÇÃO 03/2026.

CONTRATADA:FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS
DE  PARANAVAÍ  –  FACULDADE  ESTADUAL  DE
EDUCAÇÃO  CIÊNCIAS  E  LETRAS  DE  PARANAVAÍ  –
FAFIPA. 

OBJETO:   CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO PLENA
DE  PROCESSO  SELETIVO,  DESTINADO  À  FORMAÇÃO  DE
CADASTRO  RESERVA  PARA  DIVERSOS  CARGOS  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE  ORLÂNDIA/SP.

VALOR: R$ 59.250,00
DATA DA ASSINATURA: 19 de Agosto de 2026.
Orlândia,  02 de Setembro de 2026.  JORGE GABRIEL

GRASI – Prefeito Municipal. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que celebrou
o seguinte instrumento de contrato referente ao PREGÃO
ELETRÔNICO 63/2026.

CONTRATADA:AMPLITUDE  &  AMPLITUDE

TREINAMENTO  LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA APLICAÇÃO DE  OFICINAS  SOCIOEDUCATIVAS  E  DE
CONVIVÊNCIA VOLTADAS À PESSOA IDOSA, NOS CLUBES
DA TERCEIRA IDADE DE ORLÂNDIA/SP. 

VALOR: R$ 28.800,00
DATA DA ASSINATURA: 17 de Agosto de 2026.
Orlândia,  02 de Setembro de 2026.  JORGE GABRIEL

GRASI – Prefeito Municipal. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que celebrou
o seguinte instrumento de contrato referente ao PREGÃO
ELETRÔNICO 63/2026.

CONTRATADA:THIAGO FRAIZ DE SOUZA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA APLICAÇÃO DE  OFICINAS  SOCIOEDUCATIVAS  E  DE
CONVIVÊNCIA VOLTADAS À PESSOA IDOSA, NOS CLUBES
DA TERCEIRA IDADE DE ORLÂNDIA/SP. 

VALOR: R$ 50.880,00.
DATA DA ASSINATURA: 17 de Agosto de 2026.
Orlândia,  02 de Setembro de 2026.  JORGE GABRIEL

GRASI – Prefeito Municipal. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que celebrou
o seguinte instrumento de contrato referente ao PREGÃO
ELETRÔNICO 104/2026.

CONTRATADA:CLODOALDO POLI TRANSPORTES.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ESPECIALIZADOS  EM
TRANSPORTE DE ALUNOS DA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO
DE ORLÂNDIA, DOS ENSINOS INFANTIL,  FUNDAMENTAL E
MÉDIO. 

VALOR: R$ 277.347,00.
DATA DA ASSINATURA: 18 de Agosto de 2026.
Orlândia,  02 de Setembro de 2026.  JORGE GABRIEL

GRASI – Prefeito Municipal. 
...........................................................................................................

Atas de registro de preço
Atas de registro de preço

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do
Senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que celebrou
a seguinte Ata de Registro de Preços referente ao PREGÃO
ELETRÔNICO 82/2026

CONTRATADA: EMERSON JOSÉ NORI LTDA. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO

DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  PARA  ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR. 

VALOR: R$ 197.684,00
PRAZO: 01 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro)

dia útil subsequente à data de divulgação oficial. 
DATA:  29 de Julho de 2026.
Orlândia, 02 de Setembro de 2026. Jorge Gabriel Grasi

– Prefeito Municipal.
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que celebrou
a seguinte Ata de Registro de Preços referente ao PREGÃO
ELETRÔNICO 69/2026
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CONTRATADA: ANTÔNIO AMAURILIO DA SILVA. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO

DE UTENSÍLIOS PARA A COZINHA PILOTO E COZINHS
ESCOLARES. ITENS FRACASSADOS. 

VALOR: R$ 60.236,43.
PRAZO: 01 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro)

dia útil subsequente à data de divulgação oficial. 
DATA:  01 de Junho de 2026.
Orlândia, 02 de Setembro de 2026. Jorge Gabriel Grasi

– Prefeito Municipal.
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que celebrou
a seguinte Ata de Registro de Preços referente ao PREGÃO
ELETRÔNICO 95/2026

CONTRATADA: MF DE ALMEIDA & CIA LTDA 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO

DE  EQUIPAMENTOS  PARA  FISIOTERAPIA  E
O D O N T O L O G I A ,  V I S A N D O  A T E N D E R  À S
NECESSIDADES  DESTE  MUNICÍPIO,  PORMEIO  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  PARA
UTILIZAÇÃO NO CENTRO DE FISIOTERAPIA E CENTRO
ODONTOLÓGICO. 

VALOR: R$ 8.164,90
PRAZO: 01 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro)

dia útil subsequente à data de divulgação oficial. 
DATA:  13 de Agosto de 2026.
Orlândia, 02 de Setembro de 2026. Jorge Gabriel Grasi

– Prefeito Municipal.
...........................................................................................................
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

SETEMBRO/2025 - AGOSTO/2026

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

MUNICIPIO DE ORLÂNDIA - SP
PODER LEGISLATIVO Exercício de 2026
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0,00

208.556,04

0,00

0,00

0,00

0,00

135.845,42

135.845,42

116.464,78

19.380,64

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

135.845,42

0,00

0,00

0,00

0,00

144.975,30

144.975,30

121.312,34

23.662,96

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

144.975,30

0,00

0,00

0,00

0,00

143.796,46

143.796,46

119.996,36

23.800,10

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

143.796,46

0,00

0,00

0,00

0,00

182.660,99

182.660,99

152.405,54

30.255,45

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

182.660,99

0,00

0,00

0,00

0,00

171.299,09

171.299,09

143.600,41

27.698,68

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

171.299,09

0,00

0,00

0,00

0,00

155.841,60

155.841,60

129.554,86

26.286,74

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

155.841,60

0,00

0,00

0,00

0,00

208.033,80

208.033,80

181.849,58

26.184,22

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

208.033,80

0,00

0,00

0,00

0,00

156.006,61

156.006,61

128.290,25

27.716,36

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

156.006,61

0,00

0,00

0,00

0,00

173.013,55

173.013,55

146.569,58

26.443,97

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

173.013,55

0,00

0,00

0,00

0,00

303.695,04

0,00

1.969.075,98

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

1.665.380,94

0,00

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

1.969.075,98

    Aposentadorias, Reserva e Reformas

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e
Deduções Constitucionais

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

0,00

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou
de contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

    Pensões

0,00

0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF)

0,00

0,00

0,00

0,00

    Obrigações Patronais
    Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.969.075,98

DESPESA COM PESSOAL

Abr/2026Out/2025 Fev/2026 Ago/2026

LIQUIDADAS

Jul/2026Nov/2025 Mar/2026 TOTAL (ULTIMOS 12
MESES) (a)Set/2025 Jun/2026Mai/2026Dez/2025 Jan/2026

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(b)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

0,00Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00

RGF - ANEXO 1 (LRF, art 55, inciso I, alínea "a")

0,00

0,00

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem,
Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º)

0,00

0,00

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos
Vinculados (CF, art. 198, §11)

0,000,00Outras Deduções Constitucionais ou Legais

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

0,00
242.880,00

6%

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11)

14.591.936,86

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

5,4%
15.402.600,02

VALOR

330.000,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

1.000.000,00

1.969.075,98

% SOBRE A RCL AJUSTADA

5,7%

0.73%

271.793.933,00

16.213.263,18

270.221.053,00

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de
cancelamento podem ser excluídos.

Fonte: Sistema Contábil - Betha Sistemas.Unidade Responsável: CÂMARA MUNICIPAL ORLÂNDIA. Emissão: 02/09/2026, às 09:39:18.

PODER LEGISLATIVO
Poder Legislativo

Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal

Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal

Demonstrativo da Despesa com Pessoal

Demonstrativo da Despesa com Pessoal
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

SETEMBRO/2025 - AGOSTO/2026

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

MUNICIPIO DE ORLÂNDIA - SP
PODER LEGISLATIVO Exercício de 2026
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Nota(s) Explicativa(s):

RAQUEL BERNARDO DA SILVA
Contadora - CRC SP 331886

GILSON MOREIRA
Presidente da Câmara Municipal
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